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LEI N° 6.579, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024 

 

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA LEI N° 

5.283, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2014, QUE 

DISPÕE SOBRE ESTRUTURA 

ORGANIZACIONAL DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CARIACICA. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIACICA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 

no uso de suas atribuições legais, faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE 

VEREADORES aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:  

 

Art. 1° Fica incluído o parágrafo único ao artigo 26 da Lei nº 5.283/2014, com a 

seguinte redação: 

 

“Art. 26 [...] 

Parágrafo único. Fica permitida a celebração da cooperação entre os 

Poderes Executivo e Legislativo sempre que necessário e possível aos 

partícipes. 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 3º Revogam-se todas as disposições em contrário. 

 

Cariacica/ES, 07 de fevereiro de 2024. 

 

 

EUCLERIO DE AZEVEDO SAMPAIO JUNIOR 

Prefeito Municipal 

Autenticar documento em https://sei.cariacica.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200350034003600300034003A00540052004100, Documento 

assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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LEI N° 6.577, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024 
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO 
DE BEM IMÓVEL MUNICIPAL, LOCALIZADO NO BAIRRO 
CARIACICA SEDE, À POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIACICA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES aprovou 
e ele sanciona a seguinte Lei:  
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar 
contrato gratuito para concessão de direito real de uso do 
imóvel, localizado à Rua Lopes Loureiro, nº 15, Cariacica 
Sede, à Polícia Militar do Estado do Espírito Santo, pelo 
período de 25 (vinte e cinco) anos, podendo ser renovado 
por igual período. 
Parágrafo único. O imóvel de que trata o caput do artigo 
destina-se à instalação da sede do 2º Pelotão da 16ª 
Companhia Independente da Polícia Militar do Estado do 
Espírito Santo. 
Art. 2º O Município conservará a propriedade do imóvel 
concedido pela presente Lei, sendo outorgado à entidade 
beneficiada apenas a posse, que perdurará durante o prazo 
consignado no art. 1º. 
Art. 3º As benfeitorias realizadas serão incorporadas ao 
imóvel, não sendo devido qualquer tipo de pagamento ou 
indenização pelo Município de Cariacica após findo o 
contrato. 
Art. 4° O desvio de destinação do imóvel para outra 
finalidade não prevista nesta Lei ou a ausência de 
prorrogação do contrato de concessão de direito real de uso 
importará na imediata rescisão da concessão, revertendo-
se imediata e totalmente a posse ao patrimônio do 
Município, dispensando-se notificação ou aviso prévio.  
Art. 5º A concessão de uso tratada nesta lei não acarretará 
nenhum tipo de ônus financeiro aos cofres municipais. 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
Art. 7º Revogam-se as demais disposições em contrário. 
Cariacica/ES, 07 de fevereiro de 2024. 

EUCLERIO DE AZEVEDO SAMPAIO JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 

 
LEI N° 6.578, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024 

ALTERA PARCIALMENTE A LEI N° 6.024, DE 07 DE 
NOVEMBRO DE 2019, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO, 
ORGANIZAÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA GUARDA MUNICIPAL 
DE CARIACICA. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIACICA, ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES aprovou 
e ele sanciona a seguinte Lei:  
Art. 1° Fica incluído 01 (um) cargo de Supervisor do Cerco 
Inteligente de Segurança de Cariacica, símbolo CE, na 

estrutura organizacional da Guarda Municipal de Cariacica, 
o qual fica inserido no Anexo III da Lei nº 6.024/2019. 
Art. 2° Fica incluída a alínea “k” ao inciso II do artigo 14 da 
Lei nº 6.024, de 07 de novembro de 2019, com a seguinte 
redação: 
“Art. 14 [...] 
I – [...] 
II – [...] 
[...] 
k) 01 (um) cargo de Supervisor do Cerco Inteligente de 

Segurança de Cariacica (CE).”  
Art. 3° Fica incluído o artigo 15-A na Lei nº 6.024, de 07 de 
novembro de 2019, com a seguinte redação: 
“Art. 15-A. São atribuições do cargo de Supervisor do Cerco 
Inteligente  
de Cariacica: 
I – Realizar a gestão das imagens captadas pelo sistema do 
cerco  
inteligente de Cariacica, a fim de atender as necessidades 
de  
informações do cidadão e dos órgãos de Segurança Pública; 
II – Auxiliar a Guarda Municipal e demais órgãos de 
Segurança Pública na localização de veículos roubados e 
furtados na cidade de Cariacica; 
III – Estabelecer a integração e interoperabilidade dos 
sistemas de câmeras do cerco inteligente de Cariacica a 
outros sistemas de videomonitoramento de 
estabelecimentos públicos ou privados, a fim de ampliar o 
alcance da captação de imagens de interesse da Segurança 
Pública; 
IV – Subsidiar os órgãos de inteligência policial com 
informações inerentes às atividades veiculares, 
obedecendo à legislação específica sobre a produção de 
conhecimentos sensíveis; 
V – Atender às demandas de análise de imagens do sistema 
do cerco inteligente de Cariacica recebida dos órgãos de 
Segurança Pública, órgãos do Poder Judiciário e órgãos do 
Ministério Público, devidamente encaminhado ao Secretário 
Municipal de Defesa Social; 
VI – Desempenhar outras atribuições afins.” 
Art. 4º O funcionamento do Cerco Inteligente de Segurança 
de Cariacica (CIC) será regulamentado por Decreto do 
Chefe do Poder Executivo Municipal. 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6º Revogam-se todas as disposições em contrário. 
Cariacica/ES, 07 de fevereiro de 2024. 

EUCLERIO DE AZEVEDO SAMPAIO JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 

 
LEI N° 6.579, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024 

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA LEI N° 5.283, DE 17 DE 
NOVEMBRO DE 2014, QUE DISPÕE SOBRE ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CARIACICA.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIACICA, ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais, faz 
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saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES aprovou 
e ele sanciona a seguinte Lei:  
Art. 1° Fica incluído o parágrafo único ao artigo 26 da Lei 
nº 5.283/2014, com a seguinte redação: 
“Art. 26 [...] 
Parágrafo único. Fica permitida a celebração da cooperação 
entre os Poderes Executivo e Legislativo sempre que 
necessário e possível aos partícipes. 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se todas as disposições em contrário. 
Cariacica/ES, 07 de fevereiro de 2024. 

EUCLERIO DE AZEVEDO SAMPAIO JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 

 
LEI N° 6.580, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO - FME E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIACICA, ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES aprovou 
e ele sanciona a seguinte Lei:  
Art. 1º Fica instituído o Fundo Municipal de Educação - FME, 
fundo especial de natureza contábil, que será vinculado à 
Secretaria Municipal de Educação - SEME, instrumento de 
captação e aplicação de recursos, o qual tem como objetivo 
criar condições financeiras e gerenciais dos recursos 
destinados à implantação e ao desenvolvimento das ações 
de Educação executadas ou coordenadas pela Secretaria 
Municipal de Educação, no atendimento de despesa, total 
ou parcial com: 
I - Execução de programas, projetos e ações voltados ao:  
a) desenvolvimento dos instrumentos de gestão, 
planejamento, administração e controle da Educação;  
b) investimento na formação continuada de professores e 
servidores da Secretaria Municipal de Educação;  
c) construção, manutenção, aquisição, locação de imóveis 
que venham a integrar a Rede Municipal de Ensino ou 
unidades administrativas da Secretaria Municipal de 
Educação;  
d) aquisição de materiais didáticos e equipamentos para 
melhoria do ensino;  
e) aquisição de uniformes para atendimento dos estudantes 
da rede municipal de ensino;  
f) provimento de alimentação escolar.  
g) aquisição de veículos para frota da Secretaria Municipal 
de Educação; 

h) prestação de serviços terceirizados que contribuem para 
a manutenção e desenvolvimento das atividades 
educacionais nas unidades escolares da rede municipal.  
II - Pagamento de vencimentos e gratificações dos 
Professores e demais servidores Administrativo que atuam 
na Secretaria Municipal de Educação e unidades escolares 
a rede.  
III - Aquisição, desenvolvimento, criação e aplicação de 
novas tecnologias e metodologias voltadas ao ensino e à 
modernização da gestão da educação.  
IV - Melhoria tecnológica na área de administração de 
recursos humanos ligados à área da educação.  
V - Prestação de serviços de terceiros na elaboração ou 
execução de demais projetos específicos na área de 
educação.  
Art. 2º Constituirão receitas do Fundo Municipal de 
Educação – FME:  
I – Recursos provenientes das transferências destinadas ao 
Fundo Municipal de Educação;  
II – Dotações orçamentárias do Município e recursos 
adicionais que a Lei estabelecer no transcorrer de cada 
exercício;  
III – Produto de convênios firmados com outras entidades  

financeiras;  
IV – Receitas de aplicações financeiras de recursos do 
fundo, realizadas na forma da Lei;  
V – Outras receitas que venham a ser legalmente 
instituídas.  
Art. 3º O Fundo Municipal de Educação - FME, está 
vinculado e subordinado à Secretaria Municipal de 
Educação, sendo designado como gestor(a) do fundo o(a) 
Secretário(a) Municipal de Educação.  
Art. 4º São atribuições do(a) Gestor(a) do Fundo Municipal 
de Educação:  
I - Gerir o Fundo Municipal de Educação, estabelecer 
políticas de aplicação dos seus recursos e exercer o controle 
da execução orçamentário-financeira;  
II - Acompanhar, avaliar e decidir sobre as ações previstas 
no Plano Municipal de Educação; 
III - Manter os controles necessários à execução 
orçamentária dos recursos destinados ao Fundo Municipal 
de Educação, referente a empenhos, liquidação, 
pagamento das despesas e recebimento das receitas;  
IV - Prestar contas, no prazo legal, da aplicação dos 
recursos do Fundo Municipal de Educação;  
V - Firmar convênios, contratos e parcerias referentes a 
recursos geridos pelo  

Fundo Municipal de Educação;  
VI - Coordenar e controlar os convênios e contratos 
relacionados às ações e serviços realizados com recursos 
do Fundo Municipal de Educação;  
VII - Gerenciar os bens patrimoniais adquiridos com 
recursos do Fundo Municipal de Educação.  
Art. 5º O orçamento do Fundo Municipal de Educação - FME 
integrará o orçamento do Governo Municipal, em 
obediência ao princípio da unidade.  
Art. 6º O orçamento do Fundo Municipal de Educação - FME 
observará, na sua elaboração e execução, os padrões e as 
normas estabelecidas na legislação pertinente.  
Art. 7º O Fundo Municipal de Educação - FME terá 
escrituração contábil própria, ficando a aplicação dos seus 
recursos sujeito a apreciação por parte do Tribunal de 
Contas do Estado do Espírito Santo, nos prazos da 
legislação vigente.  
Art. 8º Nenhuma despesa será realizada sem a necessária 
autorização orçamentária.  
Parágrafo único. Para os casos de insuficiência e omissões  
orçamentárias poderão ser utilizados os créditos adicionais, 
suplementares e especiais, autorizados por lei e abertos por 
Decreto do Poder Executivo.  
Art. 9º O Fundo Municipal de Educação – FME terá vigência 
ilimitada.  
Art. 10. O Secretário Municipal de Educação editará os atos 
necessários ao cumprimento das disposições contidas nesta 
Lei. 
Art. 11. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
regulamentar a presente  
Lei, mediante Decreto.  
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
Cariacica/ES, 07 de fevereiro de 2024. 

EUCLERIO DE AZEVEDO SAMPAIO JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 

 
LEI N° 6581, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024 

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA COMISSÃO 
TEMPORÁRIA PARA ENTREGA DE CARNÊS DE IPTU – 
CTEC/IPTU E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIACICA, ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES aprovou 
e ele sanciona a seguinte Lei:  
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